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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 37llls-04

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

Ponto Latitudê (S) Lonqitude (W) Ponto Latitude {S) Longitude (W)
P1 02.43'31.64' 59047',10.20" P12 02'43 4A.52' 59047 15,17"
P2 02"43'32,04', 5147',07,16', P'!3 o?4349,26', 59q47',15.08"
P3 02.43',45,18" 59047 11 40" P14 0243 49.69" 5*47'14.69"
P4 02.43',42,31" 59.47'11.40" Pt5 02.43'50.08', 5*47',14.18"
P5 02.43'41,57" 59"47'11.O2', P16 02.43',50 ,27', 59"47"13,69"
P6 02"43',40,38', 59.47',10,75" P17 02"43',50.30', 59017',13.29"
P7 02043',38.49', 5904710.98" P18 o2o43'50.17', 59047'13.00"
P8 02.43',37,59" 59"47',11.40" P19 02.43'02,47^ .59p47"16,97"
P9 02043',36,26', 5y47'.11.77" P20 02.43',01.63" 59047',19.72"

PíO 02.43',31,64', 59047'10 20" P21 02043 0,64' 59047'19.42',
P11 02"43'47 .85', 59"4715,74" P22 02.43'0.44', 59047'20.04"

FI\ALTDADE: Autorizar o cultivo de grama em uma área de 6,6487 ha,
propriedade denominada "Santa Lúcia lV".

PoTENCTALPoLUTDoR/I)EGRADloon: Pequeno Ponre: Pequeno

DADos Do INróvEL/TERRENo:

inserida na

MóDriLo (s) FrscÂL (rs) Do lvó\TL (MF) 0,1229 PERCEN n AL Df, REslRlA LEGAT. (70) J2,3609
EÀ TorÂr- DÀ PRoPRTf,DADI (HÂ) 9,830? Ánul oe rso errelllrÁ) 6,6{t7

Ánee oe uso l otsltATAR (HÁ) ---
,\RE,T DE Rf,sf,RvA Lf,cÂI, (HA) 3,IEIJ Ánte ntrrrlxtscerlE (HA) _-

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcEnç,r: 02 Axos.

Atenção:
Esta licenç8 é composta de 13 restrições e/ou condições constrntes no verso, cujo nlo
cumprimento/ate[dimento sujeitará a sua invalidação e/ou as penalidades previstas em normas.
Esta licença nlo comprova nem substitui o documento dc propriedade. de posse ou dc domínio do imóvel.
Esta lic€nça deve êstar disposta de forma visível (frente e vêrso), no local onde é desenvolvidâ I atividâ

Manaus-AM,

ilso Souto C. Junior
Gere no exercício da Diretoria Técnica

t6MA! m1

www.ipaam.am.gov.br
t,vitteÍ.com/lpaamAM 1

instagÍam.com/@ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaam.am.gov.br

Fone:(g2\ 21235721 t 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque

Dê2, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

LuÍs Chuvas
retor Preside , em exerctclo

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

í GOVERXO DO ESÍADO

ffHxg

INTERf, ssADo: Elieser Dezam Mariani.
E\DERE('o eARA coRREspoxoÊxcrr: Rua Conde ltaguá, no 922, Parque das
Laranjeiras, Manaus-AM
CNPJ/CPF: 764.482.667-04 lNscRrÇÃo ESTADUAL:
Forr: (92) 99122-6771 FAx:
REcTSTRoNoIPAAM: 1018.3002 PRocESsoNs: 43461T110
ArrvrDÂDE: Culturas Temporárias
LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia AM 010, km 66, Sítio Santa Lucia lV, Rio Preto
da Eva-AM.
CooRDENADAS Grocn irlcls:

enunes
Realce

enunes
Realce



RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - L.O N'371N5.04

1. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade
quando publicada Diario Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande
circulação, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM. ou nos murais
das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho
de 2012;

2. A solicitação da ienovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo
mínimo de 120 dias, antes do vencimento. conforme arÍ.23. da Lei no.3.785 de 24 de
julho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no
processo n'. 4346tf ll0.

4. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da Licença
implicará na sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com
ônus para o interessado,

5. Esta Licença é válida apenas para a localização. atividade e finalidade constante na
mesma, devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver
mudanças de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo e os cuÍsos d'água da contaminação por substâncias tóxicas
(combustíveis, óleos, graxas, inseticidas, tintas, produtos de limpeza e outros).

8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leisn.o 5.197167.
9. E expressamente proibida a queima e deposição inadequada de residuos de qualquer

natuÍeza, devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados a local
ambientalmente adequado.

10. Destinar adequadamente os resíduos sólidos (lixo e inclusive de obra e/ou reforma)
gerados no empreendimento.

1 I . Manter o Programa de Boas Práticas na atividade agrícola.
12. A aplicação, armazenamento, acondicionamento de resíduoó e embalagens e transpo(e

de agrotóxicos, devem alender os dispostos da Lei n'no 7.802 de I I dejulho de 1989.
regulamentada pelo Decreto n" 4.074, de 04 de Janeiro de 2002 e na Lei Estadual n"
3.803 I 12, regulamentada pelo Decreto Estadual n' 36.107 I 1 5.

13. Atender'as solicitações resultantes da análise do CAR/SICAR através da Central do
Proprietario/Possuidor e. em casos necessários, via comunicação oficial do órgão
competente.


